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EDITORIAL

DESIGUALDADE DE GÉNERO E TRABALHO DOMÉSTICO
BREVE NOTA PARA UMA URGENTE REFLEXÃO



 Setembro é um mês marcado pelo início do ano letivo e pela retoma das rotinas domésticas,
entre as quais as relacionadas com a prestação de cuidados e de apoio escolar aos filhos.
Atendendo à importância que este tipo de trabalho exigente, mas tantas vezes inviabilizado,
assume, e ao facto de a maior parte dele ainda ser realizado por mulheres, especialmente o mais
rotineiro e o que consome mais tempo, segundo tem sido amplamente demonstrado (Román,
2021), este período do ano surge-nos como particularmente adequado para refletirmos sobre as
desigualdades na alocação do trabalho doméstico e nas razões da sua persistência. 
 
 O facto de a mulher ainda ser a principal prestadora de trabalho doméstico não remunerado
surge-nos como um dado particularmente enigmático se considerarmos que a participação
feminina no mercado de trabalho é, hoje em dia, muito intensa, especialmente em países como
Portugal, e que o sistema de valores dos europeus é muito marcado pela proclamação dos ideais
da igualdade de género, (Gerson 2009; Pedulla y Thébaud 2015; Kamp et al. 2018). Ora se estes
aspetos sugerem que a desigualdade na divisão do trabalho doméstico irá paulatinamente
desparecer, esse desaparecimento não pode ser entendido como indubitável. Com efeito, se
alguns estudos demonstram que a participação dos homens nas tarefas domésticas,
nomeadamente nos cuidados dos filhos tem vindo a aumentar (Altintas and Sullivan, 2016;
Bianchi et al., 2012; Guppy et al., 2019 Gracia, 2014), outros enfatizam que esse movimento de
redução tem perdido fôlego a partir do início deste século (England et al. 2020 Friedman, 2015;
Milkie, Wray e Boeckmann 2021). 

 Perante a evidência da forte desigualdade e da sua persistência que, no caso do
acompanhamento dos filhos, é transversal a todos os países europeus, como demonstram os
dados mais recentes do  International  Social  Survey , impõem-se três tipos de hipóteses
explicativas: a  perspectiva  da “disponibilidade de tempo” (Stafford,  Backman  y  Dibona  1977)
que postula que, quanto mais tempo é exigido pelo trabalho remunerado menos tempo é
dedicado ao trabalho doméstico, o que implica que se as mulheres consagram menos tempo ao
primeiro são racionalmente mais responsabilizadas pelo segundo; a “perspetiva dos recursos
relativos” (Becker 1991;  Brines , 1994; Ross, 1987), segundo a qual o salário em média superior
auferido pelos homens os coloca perante a possibilidade de dedicarem menos tempo ao trabalho
doméstico, considerado uma atividade menos desejável, quer por deterem mais poder na 
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negociação doméstica, quer por ambos os membros do casal considerarem que o tempo
dedicado ao trabalho não remunerado constitui uma escolha pouco racional do ponto de vista
económico. Um terceiro tipo de explicação centra-se, por seu turno, nas “ideologias de género”.
Em termos gerais, estas consideram que o “fator ideológico”, ou seja, o conjunto de crenças e
estereótipos associados às diferenças de papéis sociais transmitidos através da socialização têm
uma importância nuclear na explicação da desigualdade da divisão sexual do trabalho, tanto no
passado como no presente (e.g. Ferree, 1990; Greenstein, 1996), mesmo que a sua presença seja
menos consciente e se encontre muito menos legível nos discursos explícitos do que, por
exemplo, nas décadas de 1950 e 60.  

 Consideramos que qualquer destas perspetivas nos propõem explicações válidas e
complementares para a desigualdade de género na divisão do trabalho doméstico não-
remunerado, nomeadamente no enquadramento da vida escolar dos filhos e no
acompanhamento direto das exigências com este relacionadas. O certo é que esta matéria
deveria merecer mais reflexão e análise, pois as desigualdades que se verificam neste domínio
estabelecem estreitas conexões com outras esferas de desigualdade entre homens e mulheres,
inviabilizando ou ajudando a retardar, de forma significativa, o princípio da igualdade de género,
eleito como um dos importantes desafios societários e políticos por parte de uma grande
maioria dos países europeus.  

Referências bibliográficas: 
Altintas, E., and Sullivan, O. (2016). Fifty Years of Change Updated: Cross-National Gender Convergence in Housework. Demographic Research,
35(1),455–70.  
Becker, G. S. (1991). A treatise on the family: Enlarged edition. Harvard university press.  
England, P., Levine, A., and Mishel, E. (2020). Progress Toward Gender Equality in the United States Has Slowed or Stalled. Proceedings of the
National Academic of Sciences, 117(13), 6990–6997.  
Friedman, S. (2015). Still a “Stalled Revolution”? Work/Family Experiences, Hegemonic Masculinity, and Moving Toward Gender Equality.
Sociology Compass, 9(2),140–55.  
Gerson, K. (2009). The Unfinished Revolution: How a New Generation is Reshaping Family, Work, and Gender in America: How a New Generation
is Reshaping Family, Work, and Gender in America. 
Greenstein, T. N. (1996). Gender ideology and perceptions of the fairness of the division of household labor: Effects on marital quality. Social
forces, 74(3), 1029-1042. 
Milkie, M. A., Wray, D., & Boeckmann, I. (2021). Gendered pressures: Divergent experiences linked to housework time among partnered men and
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Stafford, R., Backman, E., and Dibona, P. (1977). The division of labor among cohabiting and married couples. Journal of Marriage and the Family,
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SABIA QUE… 

  UMA MISSÃO COM A UNICEF E A INVISIBILIDADE DA NEURODIVERSIDADE 
 
 Sou psicóloga clínica na consulta de sexualidade do Centro Diferenças desde 2009, por convite
da Prof. Patrícia Pascoal. O nosso diretor clínico – o Dr. Miguel Palha - disse-me um dia que eu
“ponho ovos em vários ninhos” e não era uma crítica. Talvez o esperasse como tal, por receios
vários de uma incapacidade crónica de dedicação exclusiva, mas este apoio para voar sempre me
fez não querer largar o ninho do Diferenças. Gostava de partilhar então a minha experiência
profissional mais recente; uma missão com a UNICEF no Haiti como psicóloga do staff.  
 Na pandemia comecei a apoiar online alguns trabalhadores de países Africanos, na Guiné Bissau
e em São Tomé e Príncipe, estendendo depois a outros países como a República Centro Africana,
o Senegal, Camarões ou o Mali.  

 Este ano comecei também a dar assistência ao Haiti. A situação é dramática num dos países
mais pobres da América Latina com violência frequente pela ação de gangues, com tumultos
sociais frequentes em resposta aos problemas sociais, raptos frequentes de locais e
internacionais, pobreza extrema, com revolta também com as intervenções dos trabalhadores
humanitários e das Nações Unidas que não conseguem deter a insegurança do país.  
 Nesta missão dei apoio individual a trabalhadores nacionais e internacionais, fiz intervenção em
crise depois de incidentes críticos de violência contra operações de assistência, poucas horas
depois de estes acontecerem; e realizei grupos de apoio e formações em saúde mental e bem-
estar. O apoio da psicologia clínica não consegue mudar a situação nacional e as circunstâncias
dramáticas do país, mas pode trazer algum alívio às pessoas que sofrem com tal complexidade
de fatores políticos e sociais, que afetam as vidas pessoais e profissionais, e o equilíbrio entre as
duas, de todos os que lá trabalham.  

 Para a segurança dos trabalhadores humanitários e internacionais há medidas de proteção que
incluem não andar nas ruas, ser conduzido por motorista treinado, por vezes até em carros
blindados para se poder aceder a locais como os aeroportos. As portas e janelas andam sempre
trancadas e cada sítio tem polícias armados e portões de segurança. Sítios como um
supermercado ou uma livraria parecem inacessíveis à maioria da população e uma batalha de
entradas e saídas. Não sequer vi lojas de roupa ou de artesanato, a não ser uma no hotel que
vendia tudo o que um estrangeiro possa precisar - a preços de luxo. Quando oferecemos um
almoço a todo o escritório para socializarmos, fui alertada pela segurança que não podia dizer à
cozinheira que nos trazia os almoços que ia haver um encontro de todos nós no escritório, pelo 
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perigo de alguém exterior saber e divulgar que todo o staff estava junto e poder planear um
ataque. São atenções que felizmente não precisamos de ter no Diferenças onde um anivers á rio
ou um jantar de Natal são mesmo só uma festa da equipa, sem medos nem riscos. 

Quando atravessava as ruas de carro, tentava perceber quem são estes Haitianos, que não
sorriem nem dançam, como no resto da ilha na República Dominicana, logo ali ao lado? Há
jovens, adultos, adultos mais velhos, mas poucas crianças nas ruas.  

Não se vê diversidade do desenvolvimento nem funcional, apesar de tanta violência que tem de
certeza consequências nas crianças e nos adultos. Como viverão as crianças e jovens que
nascem com alguma condição do desenvolvimento? Onde estudam, como estudam, quem os
apoia?

Conta-me o colega da área da proteção de menores que a UNICEF ajuda as escolas a serem
erguidas, a terem materiais, a usarem recursos e que o governo garante a inclusão das
necessidades educativas especiais nas escolas. A convenção dos direitos das pessoas portadoras
de deficiências (ONU, 1990) e a declaração dos direitos das crianças (artigo 24, ONU, 1989) são
claras na inclusão e respeito pelas crianças com neurodiversidade.  

A UNICEF ao advogar esta inclusão nos seus programas tem o seu papel na promoção desta
igualdade e dignidade. Mas como fazê-lo num país devastado pela pobreza e pela violência? São
lutas e defesas de direitos que não têm descanso, não aceitam silêncios e não baixam os braços. 

 O confronto entre culturas e oportunidades de vida enriquece-nos, inspira-nos, instala-se
como uma preocupação que não dorme. Fico grata com os nossos privilégios europeus e
preocupada, se não mesmo desesperada, pelas invisibilidades do que não vi, pelas crianças e
jovens e outras pessoas que vivem com neurodiversidade sem voz, sem espaço, e quase sem
condições. As condições de vida que oferecemos às nossas pessoas em Portugal com
neurodiversidade não são só privilégios. São direitos sofridos, defendidos e suados de trabalho.
Não podemos baixar os braços em estender estas oportunidade a todos e a todas, em qualquer
lado do mundo, por muito longe e distante que nos seja.  
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LEGISLAÇÃO 

 AUTONOMIA E FLEXIBILIDADE CURRICULAR



 Os princípios orientadores para a educação inclusiva, publicados nos Decreto-Lei 54/2018 e
55/2018, pretendem desenvolver uma Escola inclusiva e autónoma nas suas decisões, apoiando a
gestão autónoma e flexível do currículo. Este pode tornar-se um instrumento desenvolvido
localmente, em diálogo com os alunos, as famílias e as comunidades, no sentido de que todos os
alunos consigam alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da
Escolaridade Obrigatória.   

 O site https://afc.dge.mec.pt/ (AFC – Autonomia e Flexibilidade Curricular) apresenta-se
assim, “como recurso para a reflexão e a partilha de práticas e de documentação de referência
que possa apoiar os docentes nas suas decisões curriculares e pedagógicas.” 
 Neste sentido, existem várias opções de colocar em ação a AFC:  

 1. Opções curriculares: 
 Na concretização de um exercício efetivo de autonomia curricular, é dada às escolas a
possibilidade de procederem à identificação de opções curriculares eficazes, adequadas ao
contexto, enquadradas no projeto educativo e noutros instrumentos estruturantes da escola
(artigo n.º 2 do Artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho). 
 2. Dinâmicas de trabalho e práticas pedagógicas  
 3. Projeto para/com a comunidade  
 4. Educação para a cidadania 
 5. Avaliação, que levou também à criação do “Projeto MAIA. Este projeto potencia a
Monitorização, o Acompanhamento e a Investigação em Avaliação Pedagógica. É um projeto
multidimensional no âmbito do qual se discutem questões curriculares e pedagógicas, questões
teóricas e práticas de ensino, aprendizagem e avaliação, bem como das questões da formação
contínua e do desenvolvimento profissional dos professores. O projeto tem diversas dimensões
que importa sublinhar: Teórica e de Fundamentos; Conceitual; Capacitação; Acompanhamento e
Investigação.” (1)  
 6. Partilha de Olhares  

 O Ministério da Educação a partir destes princípios monitoriza o desenvolvimento de práticas
diferenciadas nos diferentes estabelecimentos de ensino, produzindo um relatório final do efeito
das práticas no desempenho e sucesso escolar dos alunos.   
 
(1) Para mais informações consultar https://afc.dge.mec.pt/projeto-maia-introducao 
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ÉTICA 

A ética tem um papel fundamental, não só no exercício da nossa profissão, como no geral. É
essencial que a ética se reflita nas atitudes sociais, sejam elas na escola, em casa, no trabalho, no
supermercado ou em qualquer outro ambiente. 

 No artigo que elaborei anteriormente debrucei-me mais sobre a ética no contexto da prática da
psicologia, e neste momento como estamos num período de regresso às aulas faz-me sentido
falar um pouco mais relativamente à escola. 

 A falta de ética na sociedade é um dos grandes entraves para que as relações profissionais e
pessoais fluam dentro de uma perspetiva “civilizada” e aceitável, por este motivo é fulcral que
seja feita a inclusão da ética no dia a dia da escola, a fim de consciencializar as crianças, desde
tenra idade. Ao longo do processo de aquisição da conduta social, a criança interage com o meio
externo e gera normas de ação que vão marcar o início da sua própria consciencialização e do
comportamento moral. 

 Freire (1996) salienta a importância do ser humano ter ética nas suas ações cotidianas. Por isso,
é de extrema importância o ato de educar eticamente, ou seja, educar respeitando a natureza do
ser humano. 

 Ressalvo aqui algumas atitudes importantes em contexto de sala de aula: 
 • Respeitar a diversidade existente em sala de aula; 
 • Motivar para a aprendizagem; 
 • Inovar para que as aulas sejam criativas; 
 • Tratar os alunos de forma ética sem privilegiar ou rotular; 
 • Dar o exemplo a ser seguido; 
 • Ter uma postura ética ao falar com os alunos; 
 • Estabelecer regras e acordos em conjunto com os alunos; 
 • Ser firme, mas garantir que os alunos percebem o motivo; 
 • Em conjunto com os alunos, procurar ser justo diante de uma situação; 
 • Promover o diálogo como forma a se alcançar um consenso entre todos; 
 • Incentivar os alunos para que conversem e cheguem a uma conclusão a respeito de alguma
situação. 
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Trabalhar ética em sala de aula pressupõe, que de forma interdisciplinar o tema seja abordado,
com o intuito de garantir o respeito às diferenças e o combate ao preconceito e à discriminação
seja ela racial, social, religiosa, moral, intelectual, entre outras. 

 A criança deve ser sempre orientada quanto à necessidade de respeitar o próximo e as
diferenças. Com o intuito que estas percebam a necessidade da ética para uma vida satisfatória
em sociedade. 

 A escola tem como função não apenas transmitir os conteúdos disciplinares pré-concebidos
para cada faixa–etária, mas também conteúdos mais voltados para a formação ética e moral dos
alunos. 

 A ética está presente em tudo, uma escola capaz de olhar para o educando como um todo,
acolhê-lo, propondo assim um crescimento e desenvolvimento em todas as suas dimensões,
permite que tenha uma educação preocupada com o desenvolvimento completo das crianças e
jovens, e isto tem um impacto indiscutível na mudança do futuro da nossa sociedade. 
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DICAS PARA PAIS 

“O MEU FILHO GAGUEJA” 
COMO POSSO AJUDAR? 

 
  Se o seu filho tem dificuldade em falar, com tendência para hesitar nas palavras ou repetir
algumas sílabas, palavras ou frases, ele pode ter um problema de gaguez. 

 Não tenha medo de falar com o seu filho sobre gaguez. Mostre tranquilidade e compreensão ao
falar sobre o assunto. Após o seu filho terminar de falar, aguarde alguns segundos antes de lhe
responder. Dar o exemplo com o seu próprio discurso descontraído será muito mais eficaz do
que qualquer outro conselho como “fala mais devagar” ou “diz outra vez”. 

 Reduza o número de perguntas que faz ao seu filho. Em vez de fazer perguntas, experimente
fazer apenas um comentário sobre o que o seu filho disse. 

 Use as suas expressões faciais e linguagem corporal para transmitir ao seu filho que está atento
ao conteúdo da mensagem e não à forma como ele está a falar. 

 Reserve alguns minutos por dia, numa hora habitual, para dar toda a sua atenção ao seu filho.
Este momento calmo e tranquilo pode promover a confiança nas crianças mais novas.  
 Ajude todos os membros da família a esperar pela sua vez de falar e a ouvir os outros. Para as
crianças é muito mais fácil falar quando existem poucas interrupções. 

 Observe a forma como você interage com o seu filho. Tente aumentar aqueles momentos que
transmitem ao seu filho a mensagem de que você o está a ouvir e que ele tem muito tempo para
falar. 

 Acima de tudo, mostre que aceita o seu filho tal como ele é. A força mais poderosa de todas será
mostrar que o apoia de forma incondicional, quer ele gagueje ou não. 



Traduzido de “The stuttering Foundation”  

PATRÍCIA COELHO
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PRÉMIO MARIA TERESA PALHA

Pediatria do Neurodesenvolvimento, Neuropediatria e Medicina; 
Educação/Intervenção/Investigação/Associativismo; 
Acção Social. 

Caros amigos: 
 
Hoje, dia 1 de Outubro de 2022, data do 32º. Aniversário da Associação Portuguesa de Portadores
de Trissomia 21, é com muito prazer que divulgamos os nomes das personalidades laureadas
com o Prémio MARIA TERESA PALHA de 2022.

PRÉMIO MARIA TERESA PALHA 
2022 



A Associação Portuguesa de Portadores de Trissomia 21, enquanto instituição particular de
solidariedade social de referência, tem, como principal objetivo, a construção de uma sociedade
inclusiva, capaz de concretizar o nobre ideal da Valorização das Diferenças, conceito assente na
presunção de que é possível converter uma diferença geradora de uma desvalorização social
num enaltecimento diferenciador e sedutor. O Prémio Maria Teresa Palha, a atribuir
anualmente, com início no ano de 2018, assume como finalidade reconhecer individualidades
que, pela sua relevância e pelo trabalho desenvolvido, tenham contribuído de forma decisiva e
com particular impacto no apoio a crianças, adolescentes e adultos com Perturbações do
Neurodesenvolvimento, quer através de uma abordagem teórica (introduzindo novos conceitos
e metodologias; modificando as mentalidades; etc.), quer por meio de uma abordagem prática
(apoio clínico directo; etc.) ou ainda por apoios materiais de diversa ordem. 

De acordo com o regulamento para o ano de 2022, o Prémio Maria Teresa Palha distinguirá
quatro personalidades nas áreas da: 

1.
2.
3.

PERSONALIDADES DISTINGUIDAS EX-AEQUO COM O PRÉMIO MARIA TERESA PALHA NO ANO
DE 2022 

José Boavida 
Maymone Martins 
Sónia Frota 
António de Sousa
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 JOSÉ BOAVIDA, PEDIATRA DO NEURODESENVOLVIMENTO 

MAYMONE MARTINS, CARDIOLOGISTA PEDIÁTRICO 

ÁREA DA PEDIATRIA DO NEURODESENVOLVIMENTO, NEUROPEDIATRIA E MEDICINA: 

José Eduardo Lopes Boavida Fernandes é licenciado em Medicina pela Universidade de Coimbra
(1978), especialista em Pediatria (1988) e desempenhou funções na área da Pediatra do
Neurodesenvolvimento, no Centro de Desenvolvimento da Criança Luís Borges, do Hospital
Pediátrico de Coimbra (HPC). Foi Vogal da Direção da Secção de Pediatria de Desenvolvimento
(atual Sociedade de Neurodesenvolvimento) da Sociedade Portuguesa de Pediatria, membro da
Direção do Colégio de Especialidade de Pediatria da Ordem dos Médicos, Redator e
posteriormente Editor e Director da Revista “Saúde Infantil”. Foi Fundador e elemento da
Direção e da Coordenação do Projeto Integrado de Intervenção Precoce do Distrito de Coimbra
como representante do Hospital Pediátrico de Coimbra, Sócio fundador e vogal da Direção da
Associação Portage, Sócio Fundador e posteriormente Presidente da Direcção da Associação
Nacional de Intervenção Precoce (ANIP), Presidente do Conselho Fiscal da Associação
Portuguesa para as Perturbações do Desenvolvimento e Autismo (APPDA) e Membro Fundador
da European Association of Early Intervention (EAEI). José Boavida foi Docente do Curso de
Mestrado em Intervenção Precoce da Universidade do Minho, Instituto de Estudos da Criança.
Foi, ainda, representante do Ministério da Saúde, nos diferentes Grupos Interdepartamentais de
Intervenção Precoce, entre 1994 – 2007, para a preparação e a avaliação do quadro legislativo na
área e Comissário Nacional da Saúde nas diferentes Comissões de Coordenação do Sistema
Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). Participa, desde 2014, num projeto de apoio
à implementação dum sistema de intervenção precoce na infância na Ucrânia, na qualidade de
perito internacional, no âmbito da Eurlyaid. 
José Boavida criou a primeira consulta formal de Perturbação de Défice de Atenção e
Hiperatividade do País, em 1989, com equipa dedicada, e foi responsável pela Unidade de
Hiperatividade do Hospital Pediátrico de Coimbra, Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra
(CHUC). Foi fundador e Presidente da Direção da Sociedade Portuguesa de Défice de Atenção,
criada em outubro de 2016. É um dos mais reputados pediatras do neurodesenvolvimento
nacionais e figura proeminente no âmbito da Perturbação de Défice de Atenção e
Hiperactividade a nível europeu. 

Fernando Maymone Martins é licenciado e doutorado em Medicina, especialista em Pediatria e
especialista sénior em Cardiologia Pediátrica. Foi Director do Serviço de Cardiologia Pediátrica
do Hospital de Santa Cruz, Director Clínico do Hospital de Santa Cruz, Presidente do Conselho
de Administração da Fundação Mater Timor, Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Ajuda
de Berço, Fellow of the American College of Cardiology, Fellow da Sociedade Europeia de
Cardiologia, Presidente da Associação Europeia de Cardiologia Pediátrica e Presidente da
Associação dos Médicos Católicos Portugueses.
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SÓNIA FROTA, LINGUISTA 

ANTÓNIO DE SOUSA: GESTOR 

Ao longo de todo o seu percurso clínico e académico, Fernando Maymone Martins engajou-se,
de uma forma humana, generosa, inequívoca e insuperável, ao ideal da valorização das
diferenças e da estigmatização positiva das crianças vulneráveis e suas famílias, designadamente
com trissomia 21 e com outras doenças geradoras de perturbações do desenvolvimento
intelectual. 

ÁREA DA EDUCAÇÃO/INTERVENÇÃO/INVESTIGAÇÃO/ASSOCIATIVISMO: 

Sónia Marise Campos Frota é licenciada em Línguas e Literaturas Modernas pela Universidade
de Lisboa. Pela mesma Universidade obteve o grau de Mestre e o Doutoramento em Linguística
e, posteriormente, obteve o Título de Agregado. É Professora Catedrática do Departamento de
Linguística da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Coordenadora Científica do
Centro de Linguística da Universidade de Lisboa, Diretora do Lisbon Baby Lab, Diretora
Executiva do Mind-Brain College, Editora-chefe da Revista de Linguística Portuguesa e Editora
Associada de Fonética. Tem centrado a sua investigação na perceção precoce da fala, no
desenvolvimento da linguagem e no papel da prosódia na aquisição da mesma, procurando
entender as propriedades dos sistemas prosódicos entre e dentro das línguas, como são
adquiridas pelos bebés e podem funcionar como marcadores precoces de comprometimento da
linguagem. Interessou-se ainda pelas restrições multissensoriais na aquisição da linguagem,
tanto no desenvolvimento típico quanto em populações sindromáticas, como é o caso da
trissomia 21. Desenvolve a sua investigação por meio de colaborações multidisciplinares e em
parcerias com instituições de saúde, educação e associações de pais e similares. O seu trabalho
no domínio do conhecimento do neurodesenvolvimento precoce da linguagem em bebés com
trissomia 21 tem merecido os maiores encómios da parte dos seus pares nacionais e
internacionais. 

ÁREA DA ACÇÃO SOCIAL: 

António José Fernandes de Sousa é licenciado em Administração e Gestão de Empresas pela
Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa (hoje,
Católica Lisbon School of Business & Economics) e doutorado em Gestão de Empresas, área de
Planeamento Estratégico, na Wharton School, University of Pennsylvania (1983). Foi Secretário de
Estado da Indústria (1987-1989), Secretário de Estado Adjunto e do Comércio Externo (1991-1993),
Secretário de Estado Adjunto e das Finanças (1993-1994), Governador do Banco de Portugal (1994-
2000), Presidente do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos (2000-2004),
Presidente da Associação Portuguesa de Bancos.
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É Presidente do Conselho de Administração da ECS Capital, SGPS, S. A. É, ainda, Professor
Associado convidado da Universidade Nova de Lisboa e foi Membro do Conselho Superior da
Universidade Católica Portuguesa (UCP), Diretor do Departamento de Gestão da Faculdade de
Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa e Professor Associado com Agregação
da mesma instituição. 

António de Sousa foi o primeiro benemérito da Associação Portuguesa de Portadores de
Trissomia 21, logo após a sua fundação em 1991. O seu envolvimento com a instituição viria a
permitir a formação técnico-científica de especialistas nacionais sob a orientação das mais
proeminentes autoridades europeias no âmbito da trissomia 21, facto que foi decisivo na
construção de um dos mais complexos e completos programas dirigidos a esta doença genética,
o que é amplamente reconhecido pelos seus pares internacionais. 

 
PERSONALIDADES LAUREADAS EM 2018: 
João Gomes-Pedro 
David Casimiro de Andrade 
Maria da Graça Andrada 

PERSONALIDADES LAUREADAS EM 2019: 
Luís de Mello Borges 
Ana Maria Bénard da Costa 
Pedro Bidarra 
Alexandre Soares dos Santos 

PERSONALIDADES LAUREADAS EM 2020: 
Karin Dias 
Nuno Lacerda 
Isabel Cottinelli Telmo 
Francisca Prieto 

PERSONALIDADES LAUREADAS EM 2021: 
Rosa Gouveia 
Fernanda Torgal Garcia 
Vítor da Fonseca 
Paula Teles 
Filipe de Botton 
Alexandre Relvas 

PERSONALIDADES LAUREADAS EM 202: 
 José Boavida 
Maymone Martins 
Sónia Frota 
António de Sousa 
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